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EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. NEGATIVA DE 
APELAR EM LIBERDADE. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e 
a paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a 
decisão judicial deve ser suficientemente motivada, mediante 
análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 
282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.
2. O Juiz sentenciante, conforme o art. 387, § 1°, do CPP, ao 
concluir pela necessidade da decretação da custódia cautelar ante 
a periculosidade do paciente, evidenciada pela gravidade 
concreta do delito – roubo praticado com arma de fogo e 
concurso de agentes, em um restaurante – e pelas condições 
pessoais desfavoráveis do réu, decidiu conforme a jurisprudência 
deste Tribunal Superior. Ficou consignado, ainda, que o réu 
possui condenações penais anteriores por crimes patrimoniais, o 
que denota sua reiteração delitiva.
3. A matéria relativa ao regime inicial não foi efetivamente 
analisada pelo Tribunal de Justiça estadual, o que não autoriza a 
inauguração, neste ponto, da competência do Superior Tribunal 
de Justiça. Não pode esta Corte, portanto, conhecer diretamente 
do ponto, sob pena de inadmissível supressão de instância. 
Ademais, consta apelação pendente de julgamento, oportunidade 
em que o tema será mais bem debatido, em razão da sua 
amplitude.
4. Ordem denegada. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, 

denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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